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1	Introdução

Oficialmente, o conceito de sustentabilidade foi introduzido no encontro inter-
nacional The World Conservation Strategy (IUCN et al., 1980). A partir desta data, esse 
conceito passou a ser empregado com maior freqüência, assumindo dimensões econômicas, 
sociais e ambientais, buscando embasar uma nova forma de desenvolvimento. O termo 
sustentabilidade foi bem explicado pela primeira vez dentro de um estudo realizado pela 
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente das Nações Unidas, mais conhecido como Rela-
tório Brundtland, que o define da seguinte maneira: “é o desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações em satisfazer suas 
necessidades” (WECD, 1987). Neste relatório, entre outras coisas, chegou-se à conclusão de 
que era necessária uma mudança de base no enfoque do desenvolvimento, já que o planeta e 
todos seus sistemas ecológicos estão sofrendo graves e irreversíveis impactos negativos.

A idéia de desenvolver indicadores para avaliar a sustentabilidade surgiu na Confe-
rência Mundial sobre o Meio Ambiente – Rio 92, conforme registrado no capítulo 40 da 
Agenda 21: 
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Os indicadores comumente utilizados, como o produto nacional bruto 
(PNB) ou as medições das correntes individuais de contaminação ou de 
recursos, não dão indicações precisas de sustentabilidade. Os métodos de 
avaliação da interação entre diversos parâmetros setoriais do meio ambi-
ente e o desenvolvimento são imperfeitos ou se aplicam deficientemente. 
É preciso elaborar indicadores de desenvolvimento sustentável que sirvam 
de base sólida para adotar decisões em todos os níveis, e que contribuam 
a uma sustentabilidade auto-regulada dos sistemas integrados do meio 
ambiente e o desenvolvimento” (UNITED NATIONS, 1992). 

A proposta era definir padrões sustentáveis de desenvolvimento que considerassem 
aspectos ambientais, econômicos, sociais, éticos e culturais. Para atingir esse objetivo 
tornou-se necessário elaborar indicadores que mensurassem e avaliassem o sistema em 
estudo, considerando todos esses aspectos.

Uma das mais importantes contribuições ao uso de indicadores de sustentabilidade 
foi dada por Rees (1992) com o desenvolvimento de um índice denominado Pegada Ecoló-
gica ou EF (do inglês Ecological Footprint). A metodologia original consistiu em construir 
uma matriz de consumo/uso de terra, considerando cinco categorias principais do consumo 
(alimento, moradia, transporte, bens de consumo e serviços) e seis categorias principais do 
uso da terra (energia da terra, ambiente (degradado) construído, jardins, terra fértil, pasto 
e floresta sob controle). O objetivo deste índice é calcular a área de terra necessária para 
a produção e a manutenção de bens e serviços consumidos por uma determinada comuni-
dade (WACKERNAGEL; REES, 1996). No Brasil, a pegada ecológica é a ferramenta mais 
lembrada e conhecida pelos especialistas que atuam em diferentes esferas da sociedade e que 
lidam com o conceito de desenvolvimento sustentável (VAN BELLEN, 2004). Recente-
mente, foi publicada uma nova versão da Pegada Ecológica (GFN, 2006) com o objetivo de 
melhorar as deficiências da metodologia original. As principais diferenças são: a) inclusão 
da superfície total do planeta no cálculo de sua biocapacidade; b) reservar uma parte da 
biocapacidade para outras espécies; c) mudança das taxas de seqüestro de carbono pela 
vegetação; e d) uso da produtividade primária líquida (NPP) na determinação de fatores 
de equivalência para o cálculo da biocapacidade e da pegada ecológica (VENETOULIS; 
TALBERTH, 2006). Considerando essas alterações, a situação global (biocapacidade - 
pegada ecológica) é ligeiramente pior que a obtida através da metodologia original, pois 
passou de 1,2 para 1,37 ha/pessoa.

Outro índice considerado de grande importância na discussão sobre sustentabili-
dade de países é o Índice de Sustentabilidade Ambiental ou ESI (do inglês Environmental 
Sustainability Index) (SAMUEL-JOHNSON; ESTY, 2000). Este índice, quando proposto, 
rapidamente originou importantes discussões e controvérsias em escala acadêmica e política 
nos países do mundo inteiro, principalmente, porque alguns países como Estados Unidos e 
Dinamarca, que possuem uma comprovada participação na poluição do planeta, aparecem 
com valores muito bons. Por outro lado, através dos índices fornecidos pela pegada ecoló-
gica e pelos indicadores de desempenho emergético, os EUA e a Dinamarca possuem um 
desempenho considerado ruim (SICHE et al., in press). A comunidade científica considera 



139Índices versus indicadores: precisões conceituais na discussão da sustentabilidade de países

Ambiente & Sociedade ■ Campinas v. X, n. 2 ■ p. 137-148 ■ jul.-dez. 2007

o EF e o ESI como os de maior impacto na avaliação da sustentabilidade de países, isto é, 
estão gerando grandes discussões e estão sendo utilizadas no mundo todo.

Os chamados Indicadores de Desempenho Emergético ou EMPIs (do inglês Emergy 
Performance Index), Renovabilidade e Índice de Sustentabilidade Emergética (BROWN; 
ULGIATI, 1997), consideram o sistema econômico como um sistema termodinâmico aberto 
e contabilizam os fluxos dos recursos da economia em unidades de energia agregada. Estes 
índices estão baseados na teoria da emergia proposta por Odum (1996). Estudos e propostas 
para avaliar a sustentabilidade em nível global (BROWN; ULGIATI, 1999) e de países, 
foram e estão sendo realizadas utilizando a análise emergética como ferramenta (ULGIATI 
et al., 1994; BROWN; McCLANAHAM, 1996; SICHE; ORTEGA, 2005; 2006).

Outras tentativas interessantes no desenvolvimento de índices para avaliar a susten-
tabilidade de países foram publicadas em importantes revistas internacionais (PEARSE; 
ATKINSON, 1993; GILBERT; FEENSTRA, 1994; NILSSON; BERGSTRÖM, 1995; 
AZAR et al., 1996; STOCKHAMMER et al., 1997; BICKNELL et al., 1998; NEUMAYER, 
2001; BALOCCOA et al., 2004; STEINBORN; SVIREZHEV, 2000; MOSER, 1996; 
KROTSCHECK; NARODOSLAWSKY, 1996; BARRERA; SALDÍVAR, 2002), mas esses 
índices são pouco utilizados pela comunidade científica, devido ao elevado nível de mani-
pulação de dados, exigindo muito tempo, grande conhecimento da ferramenta e de como 
obter os dados primários, ponderação dos dados e mudança de unidades.

O objetivo deste trabalho é discutir o significado das palavras associadas à discussão 
sobre a sustentabilidade de países, e ilustrar as vantagens e limitações dos índices EF, ESI e 
EMPIs.

2	Índice e indicador

Existe certa confusão sobre o significado de índice e indicador, onde muitas vezes 
são erroneamente utilizados como sinônimos. Segundo Mitchell (1996), indicador é uma 
ferramenta que permite a obtenção de informações sobre uma dada realidade. Para Mueller 
et al. (1997), um indicador pode ser um dado individual ou um agregado de informações, 
sendo que um bom indicador deve conter os seguintes atributos: simples de entender; quan-
tificação estatística e lógica coerente; e comunicar eficientemente o estado do fenômeno 
observado. Para Shields et al. (2002), um índice revela o estado de um sistema ou fenô-
meno. Prabhu et al. (1996) argumentam que um índice pode ser construído para analisar 
dados através da junção de um jogo de elementos com relacionamentos estabelecidos. 

Em uma análise superficial, índice e indicador possuem o mesmo significado. Para 
nós e outros pesquisadores, a diferença está em que um índice é o valor agregado final de 
todo um procedimento de cálculo onde se utilizam, inclusive, indicadores como variáveis 
que o compõem. Pode-se dizer também que um índice é simplesmente um indicador de alta 
categoria (KHANNA, 2000). É importante salientar que um índice pode se transformar 
num componente de outro índice. Este é o caso do ESI, que utiliza a EF como uma de suas 
variáveis.

No presente artigo, entende-se o termo índice como um valor numérico que repre-
senta a correta interpretação da realidade de um sistema simples ou complexo (natural, 
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econômico ou social), utilizando, em seu cálculo, bases científicas e métodos adequados. O 
índice pode servir como um instrumento de tomada de decisão e previsão, e é considerado 
um nível superior da junção de um jogo de indicadores ou variáveis. O termo indicador é 
um parâmetro selecionado e considerado isoladamente ou em combinação com outros para 
refletir sobre as condições do sistema em análise. Normalmente um indicador é utilizado 
como um pré-tratamento aos dados originais.

3	O que é sustentabilidade?

A palavra sustentabilidade é usada freqüentemente em muitas combinações dife-
rentes: desenvolvimento sustentável; crescimento sustentável; comunidade sustentável; 
indústria sustentável; economia sustentável; agricultura sustentável; etc. Mas o que signi-
fica realmente? 

Sustentabilidade vem do latim “sustentare” que significa suster, sustentar, suportar, 
conservar em bom estado, manter, resistir. Dessa forma, sustentável é tudo aquilo que é 
capaz de ser suportado, mantido.

A sustentabilidade, de acordo com Sachs (1990), constitui-se num conceito dinâmico 
que leva em conta as necessidades crescentes das populações num contexto internacional em 
constante expansão. Para o autor, a sustentabilidade tem como base cinco dimensões prin-
cipais, que são a sustentabilidade social, a econômica, a ecológica, a geográfica e a cultural. 
A sustentabilidade social está vinculada a uma melhor distribuição de renda com redução 
das diferenças sociais. A sustentabilidade econômica está vinculada ao fluxo constante 
de inversões públicas e privadas, além da destinação e administração correta dos recursos 
naturais. A sustentabilidade ecológica está vinculada ao uso efetivo dos recursos existentes 
nos diversos ecossistemas e, como um dos resultados, mínima deterioração ambiental. A 
sustentabilidade geográfica está ligada a uma espacialização rural-urbana mais equilibrada. 
A sustentabilidade cultural procura a realização de mudanças em harmonia com a continui-
dade cultural vigente.

Em 2002, este mesmo autor acrescentou mais quatro dimensões de sustentabilidade: 
ambiental, territorial (em lugar de geográfica), política nacional e política internacional. 
A sustentabilidade ambiental permitiria que ecossistemas naturais realizassem autodepu-
ração. A territorial visa à eliminação de disparidades inter-regionais, a destinação igualitária 
de investimentos públicos e a conservação da biodiversidade pelo eco-desenvolvimento. 
A sustentabilidade no âmbito das políticas nacionais passaria por um nível razoável de 
coesão social, democracia e capacidade institucional do Estado em implantar um projeto 
nacional. Em relação às políticas internacionais, a sustentabilidade passaria pela garantia de 
paz assegurada pelo fortalecimento da ONU, controle do sistema financeiro internacional, 
verdadeira cooperação científica e diminuição das disparidades sociais entre os hemisférios 
norte-sul (SACHS, 2002).

Outros autores apresentam diferentes formas de analisar a sustentabilidade. Segundo 
Chambers e Conway (1991), a sustentabilidade dos meios de subsistência deve ser anali-
sada sob dois prismas: ambiental e social. Do ponto de vista ambiental, a sustentabilidade 
implica na capacidade sistêmica de lidar com o estresse e os choques, possuindo a habilidade 
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de continuar e melhorar. Já a dimensão positiva da sustentabilidade social está na capaci-
dade de previsão, adaptação e aproveitamento de mudanças no ambiente físico, social e 
econômico. Os autores apontam que a sustentabilidade depende de como os recursos e as 
potencialidades são utilizadas, mantidas e realçadas para preservar meios de subsistência. De 
acordo com Karr (1993), o foco da sustentabilidade deve estar na sociedade e não no desen-
volvimento. Apesar de tudo, a realização de uma sociedade sustentável requer a atenção da 
dimensão econômica, além da dimensão social, biológica, ecológica e ambiental.

Para a GFN (2006), sustentabilidade é uma idéia simples, baseada na quantificação 
das taxas de produção e consumo de recursos naturais. Em um mundo sustentável, a pressão 
da sociedade sobre a natureza deve estar dentro dos limites desta em responder de modo 
equilibrado a esta pressão. Quando as demandas da humanidade de recursos ecológicos 
excedem a capacidade da natureza em fornecê-los, surge o denominado excesso ecológico.

Em termos emergéticos, a sustentabilidade de uma economia é uma função da depen-
dência dessa economia de emergia renovável local, do grau de dependência de emergia 
importada, e a carga total da atividade econômica no ambiente (BROWN; ULGIATI, 
1997).

O conceito de desenvolvimento sustentável tem ganhado ampla simpatia porque 
possui uma interpretação simples e satisfatória. Nesse ponto pode ser um pouco divergente 
do objetivo “desenvolvimento que permanece”, mas, na tentativa de encontrar uma defi-
nição mais substantiva, é necessário discriminar entre um grande número de diferentes 
abordagens. Considerando uma abordagem econômica ao problema, a escolha chave é se 
uns acreditam que o capital natural – as muitas funções que o meio ambiente fornece à 
humanidade e para ela mesma – deveria receber uma proteção especial ou poderia ser subs-
tituído por outras formas de capital, especialmente capital produzido pelo homem (DIETZ; 
NEUMAYER, 2007).

Turner (1993, apud EKINS et al., 2003, p. 168) definiu sustentabilidade forte e fraca 
como: a) sustentabilidade ambiental fraca deriva da percepção de que o bem estar não é 
normalmente dependente de uma forma de capital específica e pode, com algumas exceções, 
ser mantida pela substituição do capital natural pelo capital humano; e b) sustentabilidade 
ambiental forte deriva de uma percepção diferente, de que a substituição do capital natural 
pelo capital humano é fortemente limitada por algumas características ambientais, como 
irreversibilidade, incerteza e existência de serviços indispensáveis ao bem estar da biosfera.

De acordo com Dietz e Neumayer (2007), o capital natural engloba quatro cate-
gorias de funções. Primeiro, ele fornece o material bruto para produção e consumo direto 
como alimento, madeira e combustíveis fósseis. Segundo, ele assimila os resíduos decorrentes 
da produção e consumo de bens e materiais. Terceiro, ele fornece serviços de amenidade, 
como a amenidade visual da paisagem. Quarto, ele fornece funções básicas ao bem estar da 
biosfera, que as três primeiras funções citadas dependem. Então, a quarta categoria não é 
somente um determinante direto do bem estar humano, mas um valor primário – um valor 
que suporta todas as outras categorias – enquanto as três primeiras categorias possuem um 
valor secundário.

Os mesmos autores dizem que para a sustentabilidade fraca seria possível substituir 
alguns serviços naturais de assimilação de resíduos e de amenidade. Entretanto, o sistema 
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básico de suporte de vida é certamente impossível de ser substituído. Isto significa que o 
meio ambiente global - biosfera - fornece para a humanidade funções básicas a seu bem 
estar, como alimento, água, ar limpo e clima estável. Esses serviços ambientais indispensá-
veis são tratados pela sustentabilidade forte.

Na validação do paradigma da sustentabilidade fraca, é preciso que um dos seguintes 
itens seja verdadeiro: a) os recursos naturais são superabundantes; b) a elasticidade da subs-
tituição entre capital natural e humano é maior ou igual à unidade (equilíbrio no limite da 
razão produção-recurso); e c) o progresso tecnológico pode aumentar a produtividade do 
estoque de capital natural mais rápido do que ele está sendo utilizado (DIETZ; NEUMAYER, 
2007). Segundo Victor (2005), que criticou a sustentabilidade fraca, as possibilidades de 
substituição de recursos dependem de um elevado grau de fornecimento contínuo e cres-
cente de energia barata, cuja hipótese está sendo desconsiderada por muitos pesquisadores 
(CAMPBELL; LAHERRÈRE, 1998; CAMPBELL, 2006) que acreditam que a humanidade 
alcançou o fim do petróleo barato de fontes convencionais.

Em síntese, a sustentabilidade está ligada à preservação dos recursos produtivos e à 
auto-regulação do consumo desses recursos, eliminando o crescimento selvagem obtido ao 
custo de elevadas externalidades negativas (sociais e ambientais). Localmente, o principal 
desafio é melhorar a qualidade de vida, recuperando e usando adequadamente os recursos 
renováveis. Globalmente, o principal desafio é mudar o estilo de vida, vislumbrando a 
contenção do consumo, especialmente nas áreas urbanas dos países ricos.

4	Índices e indicadores de sustentabilidade

Quando se trata de indicadores ou índices de sustentabilidade, o debate está apenas 
se iniciando, pois não há, até o presente momento, uma fórmula ou receita consensual para 
avaliar o que é sustentável e o que é insustentável.

Um índice de sustentabilidade deve inicialmente referir-se aos elementos relativos 
da sustentabilidade de um sistema (CAMINO; MÜLLER, 1993) e a explicitação de seus 
objetivos, sua base conceitual e seu público usuário (ROMEIRO, 2004).

Um dos aspectos críticos de um índice de sustentabilidade é a metodologia adotada, 
tanto para sua determinação, quanto para sua leitura e interpretação. Independente da 
escolha, esta deve ser clara e transparente, não deixando dúvidas sobre quais os princípios 
que estão na base do processo. Outro aspecto determinante, em uma avaliação ambiental 
de um sistema, é que não existe a possibilidade de determinar sua sustentabilidade conside-
rando apenas um indicador ou indicadores que se refiram a apenas um aspecto do sistema. A 
sustentabilidade é determinada por um conjunto de fatores (econômicos, sociais e ambien-
tais), e todos devem ser contemplados no cálculo do índice de sustentabilidade através dos 
correspondentes indicadores (BOUNI, 1996), tal como ocorreu com o Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) (UNDP, 2005).

Enfim, um índice de sustentabilidade implica: a) explicação dos mecanismos e 
lógicas atuantes na área sob análise; e b) quantificação dos fenômenos mais importantes que 
ocorrem no sistema. Através destes dois itens será possível conhecer: como a ação humana 
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está afetando seu entorno; alertar sobre os riscos de sobrevivência humana e animal; prever 
situações futuras; guiar na tomada de melhores decisões políticas.

5	Discussão

Poucas são as referências que utilizam corretamente os termos indicador e índice. 
Sem dúvida, indicador é o termo mais utilizado, porém erroneamente. Considerando que 
indicadores são normalmente utilizados como pré-tratamento aos dados originais (GOMES 
et al., 2000) e índices correspondem a um nível superior de agregação, não é muito adequado, 
por exemplo, chamar a Pegada Ecológica de indicador. A pegada ecológica, segundo a defi-
nição correta, é um índice. 

Índices ou indicadores funcionam como um sinal de alarme para manifestar a situ-
ação do sistema avaliado, pois são valores estáticos, isto é, dão uma fotografia do momento 
atual. Sabendo que a natureza e a economia são sistemas dinâmicos, os índices não captam 
certos fenômenos que ocorrem no sistema, como a mudança tecnológica ou a adaptabili-
dade dos sistemas sociais.

Alguns indicadores podem ser tratados com potencialidade pressagiadora, já que 
suas metodologias consideram a mudança dos estoques internos do sistema com o tempo 
como conseqüência das alterações das forças externas ou do estabelecimento de novos 
arranjos internos. Os índices mais importantes nesta linha são os de desempenho emergé-
tico (BROWN; ULGIATI, 1997). A maioria dos índices e indicadores de sustentabilidade 
são considerados como informações essenciais que nos auxiliam na avaliação do sistema em 
estudo no presente momento, e uma alternativa na construção de cenários no caminho da 
sustentabilidade.

Através da Figura 1, observamos que o topo da pirâmide corresponde ao grau máximo 
de agregação de dados, enquanto a base representa os dados primários desagregados. Cada 
ferramenta de avaliação possui suas particularidades. O EF, por exemplo, não trabalha com 
índices ou indicadores intermediários, pois utiliza somente os dados primários e agregados 
para obter o índice final. Logo, essa ferramenta pula da segunda para a última etapa.

O ESI utiliza todas as etapas da pirâmide de informação, pois precisa de uma enorme 
quantidade de dados primários para obter as variáveis (dados agregados + sub-indicadores) 
e os indicadores. Em seguida, os indicadores que estão separados em dimensões (sub-índices) 
são agregados para obter o índice final. Já os EMPIs, precisam de dados primários e dados 
agregados para obter seus indicadores, e, em seguida, juntá-los para obter os índices finais. 
Dessa forma, essa ferramenta pula as etapas sub-indicadores e sub-índices da pirâmide.

As três ferramentas apresentadas na Tabela 1 fornecem como resultado final um 
índice que é conseqüência da junção de outros indicadores ou dados trabalhados. Este 
índice é um valor numérico nos três casos. Podemos notar que os índices ESI e EMPIs 
necessitam de indicadores em seus cálculos. O ESI utiliza 21 indicadores enquanto o EMPIs 
utiliza 2 indicadores (EYR e a ELR).

Alguns índices têm sido utilizados em avaliações ambientais de diferentes escalas, 
por exemplo, a situação global da terra tem sido avaliada através da Pegada Ecológica 
(WWF, 2006) e dos índices de desempenho emergético (BROWN; ULGIATI, 1999). Estas 
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duas ferramentas também estão sendo utilizadas para avaliar sistemas menores como países, 
regiões e também pequenos negócios e produtos. Por outro lado, outros índices, como o ESI, 
vêm sendo utilizados apenas na avaliação da sustentabilidade de países.

O ESI é um índice robusto e muito laborioso de calcular, podemos até dizer que é 
quase impossível reproduzir seus resultados. Já a EF é mais simples, mas atrás da simplici-
dade aparente deste índice, existem cálculos relativamente complexos, como por exemplo, 
mensurar o consumo da sociedade sob avaliação.

Índices

Sub-índices

Indicadores

Sub-indicadores

Dados agregados

Dados primários

Figura 1. Nível de agregação de dados de uma determinada ferramenta de avaliação da sustentabilidade. 
Fonte: adaptado de Shields et al. (2002).

Tabela 1. Comparação teórica dos índices Pegada Ecológica (EF), Sustentabilidade Ambiental (ESI) e de 
Desempenho Emergético (EMPIs).

Pirâmide de 
informação

Pegada ecológica Índice de sustentabilidade 
ambiental

Índices de desempenho 
emergético

Índice EF ESI EMSI e REN
Sub-índices ou 
dimensões

Não utiliza 5 dimensões Não utiliza

Indicadores Não utiliza 21 indicadores EYR e ELR
Sub-indicadores 
ou variáveis

Não utiliza 146 variáveis U (emergia total), emergia 
importada, emergia exportada

Dados agregados Consumo e 
biocapacidade

Não utiliza N, R, F, G, I, E

Dados primários Fluxos de matéria 
e energia

Todo dado disponível, 
incluindo outros índices 
ou indicadores

Fluxos de matéria, energia e 
dinheiro, que entram e saem 
do sistema

Fonte: Siche et al. (in press). N = Recursos Não-Renováveis Usados na Economia Nacional; I = Produtos 
e Serviços Exportados; R = Recursos Renováveis; F = Combustíveis e Minerais Importados; G = Produtos 
Importados; E = Produtos Exportados; REN = Renovabilidade (REN = R/U); EYR = Taxa de Rendimento 
Emergético (EYR = U/(F + G + I)); ELR = Taxa de Carga Ambiental (ELR = (N + F + G + I)/R); 
EMSI = Índice de Sustentabilidade Emergético (EMSI = EYR/ELR).
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A utilização de indicadores e índices nas diversas áreas de interesse tem estado desde 
sempre rodeada de alguma controvérsia, em virtude das simplificações que são efetuadas 
na aplicação destas metodologias. Na Tabela 2, são apresentadas algumas das principais 
vantagens e limitações dos índices de sustentabilidade, focando esta análise nos três índices 
selecionados neste trabalho (ESI, EF e EMPIs), mas que pode ser projetado aos índices de 
sustentabilidade em geral.

Tabela 2. Vantagens e limitações dos índices de sustentabilidade (ESI, EF e EMPIs). 

Vantagens Limitações
(a) Avaliação dos níveis de sustentabilidade 

(ESI, EMPIs, EF);
(a) Subestima informação associada à  

sustentabilidade (EF);
(b) Capacidade de sintetizar a informação de 

caráter técnico/científico (ESI, EMSI, EF);
(b) Dificuldades na definição de expressões ma-

temáticas que melhor traduzem os parâmetros 
selecionados (ESI);

(c) Identificação das variáveis-chave do sistema 
(EMSI, EF);

(c) Perda de informação nos processos de junção 
dos dados (ESI);

(d) Facilidade de transmitir a informação (EF); (d) Diferentes critérios na definição dos limites de 
variação (EMPIs, ESI);

(e) Bom instrumento de apoio à decisão e aos 
processos de gestão ambiental (EF, EMPIs, 
ESI);

(e) Complexidade nos cálculos para chegar ao 
índice final (ESI);

(f) Sublinhar a existência de tendências 
pressagiadoras (EMPIs, EF);

(f) Dificuldades na aplicação em determinadas 
áreas como o ordenamento do território e a 
paisagem (ESI).

Modificado de Gomes et al. (2000).

6	Conclusões

Através das informações levantadas neste trabalho, podemos concluir que um índice 
é um dado mais apurado que provém da agregação de um jogo de indicadores ou variáveis e 
que pode interpretar a realidade de um sistema. Por outro lado, um indicador normalmente 
é utilizado como um pré-tratamento aos dados originais.

Existem muitas ferramentas que calculam índices de sustentabilidade, cada um com 
suas especificidades: necessidade de diferentes quantidades de dados primários; consideram 
diferentes fluxos de energia, massa e dinheiro; consideram pesos diferentes entre as abor-
dagens econômica, ambiental e social; possuem diferentes considerações iniciais; mas todas 
objetivam diagnosticar o desempenho do sistema em estudo e servir como subsídio aos 
tomadores de decisão.

Sustentabilidade é um conceito complexo e que possui diferentes abordagens, mas 
em todas está intrínseco o conceito de equilíbrio da biosfera e do bem estar da humanidade. 
Se nosso desenvolvimento atual não é sustentável, é porque degradamos alguns biomas 
naturais que forneciam serviços ambientais críticos, ou seja, essenciais ao nosso bem estar e 
que não podem ser substituídos pelo capital humano.

Finalmente, índices ou indicadores de sustentabilidade constituem alternativas 
válidas e importantes para descrever a sustentabilidade de sistemas, mas que precisam consi-
derar seu verdadeiro significado e alcance. O mais importante é que tanto índices como 
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indicadores de sustentabilidade já são vistos como padrões utilizados nas decisões políticas, 
estratégicas e empresariais dos países, sob a premissa ambiental.
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